s INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSOES DOS INDUSTRIARIOS

N ATESTADO DE ESTADO CIVIL
< (PARA OS BENEFICIARIOS DO SEXO FEMININO MAIORES DE 16 ANOS)

O abaixo assinado,

ATESTANTE) (ﬂ ‘)/ a/ R yd”, % gpw Qan.
/

(QUALIDADE DO

declara que conhece pessoalmente

{(NCME DA BENEFICIARIA)

residente & rua n.° ;

e afirma em sd consciéncia viver a mesma em estado de
LOCALIDADE) (SOLTEIRA — VIOVA — DESQUITADA)

responsabilizando-se, para todos os efeitos, pela verdade da presente afirmagao.

" de de 19
(LOCALIDADE)
(ASSINATURA DO ATESTANTE) i
CARIMBO 3 PARA USO DO IAPI
Este atestado ests isento de sélo, deve ser passado e apresentado AT

ao Orgdo Local do Instituto nos meses de JANEIRO e de JULHO e pode NB

ser assinado por AUTORIDADE JUDICIARIA ou POLICIAL, EMPREGADOR _2/03 57 /0&

INDUSTRIAL (mencionando o respectivo cédigo de inscriggo do |API), ou RUBRICA

PRESIDENTE DO SINDICATO DE CLASSE a que estava filiado o associado.

DB - 411 19-0 (7/66)



NOTA — A inexatiddao das declaragées constantes déste documento, além da responsabilidade, de
cada um dos seus firmatérios, pelos dancs causados ao patriménio do IAPI, constituird crime
previsto no Cédigo Penal, nos arts. 171 e 299, que estatuem:

“art. 171 — Obter para si ou para outrem, vantagem ilicita, em prejuizo alheio,
induzindo ou mantendo alguém em érro, mediante artificio, ardil ou qualquer
outro meio fraudulento:

Pena — reclusdo, de um a cinco anos, e multa, de quinhentos mil réis a
dez contos de réis.

§ 3.° — A pena aumenta-se de um térgo, se o crime é cometido em detri-
mento de entidade de direito pUblico ou de instituto de eco-
nomia social ou beneficéncia.”

“art. 299 — Omitir, em documento publico, ou particular, declaragdo que déle
devia constar, ou néle inserir ou fazer inserir declaragdo falsa ou diversa de
que devia ser escrita,‘ceorh o fim de prejudicar direito, criar obrigagdo ou alterar
a verdade sébre fato juridicamente relevante:

Pena — reclusdo, de Um a cinco anos, e multa de um a dez contos de
réis, se. o documento é publico, e reclusdo, de um a trés anos,
e multade qlinhentos mil réis a cinco contos de réis, se o docu-
mento é particular.”
B -

(Isento de sélo, ex-vi do art. 199 do Regulamento aprovado pelo Decreto 1.918, de 27-8-1937).






